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	OBSERVAÇÕES


	Houve intervenção fora do microfone. Inaudível.

Houve exibição de imagens.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Boa tarde a todos.

Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 192, de 2014, de autoria do Deputado Ronaldo Zulke, e tem como objetivo o debate do Projeto de Lei nº 4.961, de 2005, que estabelece que as substâncias ou os materiais extraídos de seres vivos naturais e materiais biológicos serão considerados invenção ou modelo de utilidade, podendo ser patenteados.

Para dar início às apresentações, convido a sentarem-se à Mesa S.Sas., a Sra. Heloísa Helena Barboza, professora titular da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, especialista em Biodireito e membro da Comissão de Bioética, Biodireito e Biotecnologia da Ordem dos Advogados do Brasil do Rio de Janeiro (palmas); o Sr. Jorge Bermudez, Vice-Presidente de Produção e Inovação em Saúde da FIOCRUZ (palmas); a Sra. Marcela Vieira, advogada do Grupo de Trabalho sobre Propriedade Intelectual da Rede Brasileira pela Integração dos Povos — GTPI (palmas); a Sra. Leonor Galvão, Co-coordenadora da Comissão de Estudo de Biotecnologia da Associação Brasileira da Propriedade Intelectual — ABPI (palmas).


Foi também convidada a Sra. Marilena Correa, médica sanitarista, Professora do Instituto de Medicina Social da UERJ e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Bioética da UERJ. Ela ainda não chegou, mas quando ela chegar nós a chamaremos à Mesa.

Antes de passar a palavra aos expositores, apresentamos as regras de condução dos trabalhos.

O convidado deverá limitar-se ao tema ou questão em debate e disporá para tanto de 15 minutos, prorrogáveis a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado.

Após as exposições, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica a qualquer participante que seja citado durante os debates.

Deputado Ronaldo Zulke, V.Exa. quer se pronunciar antes que eu passe a palavra para os nossos convidados?

O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Obrigado, Sr. Presidente.

Vou ser bastante rápido. Queria apenas agradecer a presença dos convidados, a gentileza de atenderem o convite da Comissão, com a certeza de que darão muitas informações úteis para o debate que esta Comissão está desenvolvendo.

Queria dizer, Sr. Presidente, colegas Deputados e convidados, que eu considero que nós Parlamentares somos especialistas em generalidades, porque são tantos os temas que somos provocados para discutir e nos posicionar aqui nesta Casa que somos provocados para discutir e nos posicionar aqui nesta Casa que dificilmente conseguimos nos aprofundar em um ou em outro tema, o que não significa dizer que não tenhamos aqui Parlamentares especialistas em diversos temas.


Mas, no caso concreto, por se tratar de algo extraordinariamente importante para o desenvolvimento econômico e — por que não dizer? — social do nosso País, eu penso que é insuficiente sermos especialistas em generalidades. É preciso, sim, que nos aprofundemos um pouco mais, Sr. Presidente, para que nós possamos nos posicionar da melhor maneira possível sobre este tema.

Esta é a razão pela qual eu propus a realização desta audiência pública: para que busquemos socorro junto a especialistas que dedicam boa parte das suas energias e boa parte da sua vida ao estudo deste tema, que tem a ver com o projeto que trata do patenteamento de seres vivos. Eu tenho certeza de que a Dra. Marcela, a Dra. Heloísa, o Dr. Jorge e a Dra. Leonor vão contribuir enormemente com a discussão que nós estamos realizando.


Eu quero, portanto, mais uma vez agradecer a presença de todos e as contribuições que aqui deixarão e reafirmar o meu compromisso de compartilhar com todos os membros da Comissão as informações que nós pudermos recolher hoje aqui, para que possamos, desta forma, subsidiar o bom debate que faremos ainda nas próximas reuniões da nossa Comissão, à medida que nos vermos diante da necessidade de votar o projeto em pauta.

Era essa a nossa manifestação, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu queria, prezado Deputado Ronaldo Zulke, parabenizar V.Exa. pela iniciativa. Acho que a matéria que V.Exa. traz, para que possamos aprofundar mais um pouco aqui no seio da Comissão, é relevante.


Para dar início às exposições, eu passo a palavra inicialmente à Sra. Leonor Galvão, que terá 15 minutos. Se precisar de mais tempo, nós daremos, não tem problema.
V.Sa. tem a palavra.


A SRA. LEONOR GALVÃO - Boa tarde!

Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer o convite, em nome da Associação Brasileira da Propriedade Intelectual e, em especial, da Comissão que eu coordeno, que é a Comissão de Estudo de Biotecnologia.


O nosso foco é, principalmente, tudo o que impacta a área de desenvolvimento de biotecnologia no âmbito da propriedade intelectual. Então, este projeto de lei é do nosso maior interesse, é um PL que nós temos seguido com muita atenção desde o início da sua tramitação.


Eu queria só perguntar como eu faço para passar slides.


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. LEONOR GALVÃO - Obrigada.


Eu devo confessar que tive certa dificuldade em preparar a minha explanação, pois eu desconhecia o conhecimento técnico da audiência, que eu imagino que seja, como disse o Deputado, bastante amplo. Imagino que haja aqui pessoas de diversas formações técnicas, jurídicas e tudo o mais. Então eu peço desculpas se entenderem que algumas colocações são bastante básicas. Tentei colocar todas elas no mesmo barco desde o início da discussão.

(Segue-se exibição de imagens.)

Eu queria falar um pouquinho sobre o que é uma patente e o propósito de uma patente. Acho que começarmos qualquer discussão sem discutirmos primeiro para que serve uma patente... Acho que é a principal questão que temos que abordar inicialmente. E eu queria falar um pouquinho sobre a nossa lei atual e o histórico dela — e acredito que todos sabem muito melhor do que eu como ela foi promulgada —, sobre o Acordo TRIPS, o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio, que determina as principais questões de patente que os vários países signatários da Organização Mundial do Comércio — OMC devem atender, inclusive os critérios mínimos de patenteabilidade e seu posicionamento quanto aos seres vivos. Pretendo também abordar o que é matéria não patenteável na lei atual, as propostas do PL nº 4.961, de 2005, e do PL a ele apensado, o PL nº 654, de 2007, e, então, o real posicionamento da ABPI quanto a estes dois temas colocados no PL: o patenteamento das substâncias naturais e o patenteamento de organismos transgênicos, em especial os micro-organismos transgênicos. Farei, por fim, as considerações finais.


Bem, o que é uma patente? Uma patente é uma concessão pública conferida pelo Estado, que garante ao seu titular exclusividade de explorar comercialmente a sua criação. Mas uma patente não é várias coisas que comumente nós acreditamos que é.

Uma patente não confere o direito de explorar. Uma patente confere o direito de impedir terceiros de explorar. Então, o fato de eu ter uma patente não me permite explorar comercialmente; permite-me, sim, impedir um terceiro de fazê-lo. Se eu tiver uma patente para algo que, por exemplo, seja tóxico para a saúde humana, a ANVISA não vai permitir que eu comercialize esse produto.

Portanto, uma patente não é uma permissão para comercializar e sim para impedir um terceiro de fazê-lo — o que não significa que eu, titular, esteja autorizada a comercializar o produto. O fato de se conceder patente para uma substância natural ou para um organismo transgênico não significa que esse organismo transgênico possa ser comercializado e usado em humanos, em animais, em produtos agrícolas. Simplesmente eu tenho o direito à autoria da criação e o direito de impedir um terceiro de se apropriar dessa criação e de comercializá-la sem a minha devida autorização ou sem uma licença para fazê-lo.


Uma patente não protege toda e qualquer inovação. O fato de nós aprovarmos patentes para substâncias naturais ou patentes para organismos transgênicos não significa que toda e qualquer substância natural ou que todo e qualquer organismo transgênicos seja patenteável. Serão patenteados apenas aqueles que atendem aos requisitos de patenteabilidade, que são: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. Vou tentar falar sobre eles um pouquinho mais na frente.


Patente também não é garantia de validade: o fato de algo ser patenteável por lei e de a patente ser concedida não significa que essa patente seja necessariamente válida. Patentes podem ser contestadas e anuladas durante toda a sua vigência, se se entender que essa patente foi concedida de forma ilegal por, por exemplo, não se ter atendido ao requisito de atividade inventiva ou da novidade.

Além disso, uma patente pode sempre — gostaria de lembrar — ser alvo de uma licença compulsória. A patente de um fármaco que tenha um preço excessivo, como nós já vimos ser feito para alguns antirretrovirais para o vírus HIV, pode ser alvo de uma licença compulsória.


Patente também não garante retorno financeiro. A proteção é necessária e desejável, mas patente não é igual a retorno financeiro. Nós sabemos de vários produtos de extremo sucesso comercial que não são patenteados, assim como sabemos de produtos que têm patente e que acabam por não ter nenhum sucesso comercial.


O último ponto que eu gostaria de lembrar — acredito que seja um dos principais pontos desta discussão — é que a patente tem um caráter temporário. A patente é válida por 20 anos. Ela não é ad aeternum. E são 20 anos da data do depósito. No caso de fármacos e no caso de indústrias onde o desenvolvimento se dá a muito longo prazo, muitas vezes estamos falando de 10, 8, 6 anos de tempo de mercado, porque a patente é depositada quando se chega ao princípio ativo. Até que se façam todos os ensaios pré-clínicos em animais, todos os ensaios clínicos em humanos, e que o remédio chegue à farmácia par ser vendido, o tempo médio é de 10, 12 anos.


Então, na prática, uma patente na área de fármacos é na verdade um monopólio temporário de em média 8 anos, 10 anos no máximo. Depois disso, a tecnologia cai em domínio público e se torna acessível a qualquer pessoa física ou jurídica no território brasileiro.


E qual o principal propósito da patente? Esse gráfico começa na inovação. Se eu tenho uma inovação, o que eu posso fazer com ela hoje? Eu tenho duas opções. Uma é mantê-la como segredo de negócio, sem contar para ninguém. É o famoso segredo de negócio da Coca-Cola, da qual ninguém sabe a fórmula exata até hoje. Isso é possível em algumas indústrias. Na indústria farmacêutica não é possível, porque eu preciso contar para a ANVISA o que eu tenho dentro do meu fármaco para eu poder vender o medicamento. Em outras indústrias sim, é possível, e muitas fazem uso dessa estratégia de proteção.


Outra estratégia possível é divulgar a inovação. Divulgar como? Numa patente. E o que é uma patente? Uma patente é aquele monopólio temporário de que eu falei que me permite impedir terceiros de comercializar e que é uma troca com o Governo. O Governo diz: “Eu dou esse monopólio de 20 anos de depósito em troca de divulgação”.

Por que isso? Porque, se não for assim, a pessoa vai querer o segredo de negócio, e segredo de negócio pode durar cem anos, como o da Coca-Cola. Ou alguém pode fazer engenharia reversa e, em 1 ano ou 6 meses, descobrir o que tem dentro da minha formulação. Então, o que eu faço? Eu divulgo. E o que o Governo dá em troca da divulgação da minha invenção? O meu monopólio. Ele a torna pública, e eu garanto o monopólio de 20 anos.

O que o Governo e a sociedade ganham com isso? Desenvolvimento tecnológico. Como? De duas formas. A primeira é que um terceiro, ao ver a divulgação da patente, vai ler essa patente, assim como no meio científico, acadêmico, lemos artigos de nossos colegas.

Faço um parêntese para dizer que eu já fui da academia, já fiz pesquisa, já estive em laboratório, eu fiz doutorado. Então, falo não só como alguém que atua hoje na área de patentes, mas como pesquisadora, como alguém que sabe o quanto é difícil chegar à inovação.

Como chegamos ao desenvolvimento tecnológico? Ao ler a patente, ao ler o que os outros que vieram antes de nós fizeram, nós conseguimos fazer melhorias. Eu não estou falando do detentor da patente, eu estou falando dos terceiros, que, com base nesse conhecimento, vão conseguir inovar mais e de novo escolher qual caminho eles querem.


Há um terceiro caminho, que eu não coloquei no gráfico, que é o caminho da publicação científica. Nesse caso, o titular da patente, ao ter um monopólio temporário, terá recursos maiores para investimento em P&D, o que vai gerar mais desenvolvimento tecnológico. Isso passa a ser um ciclo que se autoalimenta.


Sem esse ciclo, fica difícil boa parte das entidades querer investir em pesquisa de forma séria e com recursos avultados. A garantia desse monopólio temporário é o que permite e o que estimula as empresas e os centros de pesquisa a continuarem pesquisando e a contribuírem pare este ciclo de inovação.


Bem, um pouquinho agora sobre o histórico da nossa Lei de Propriedade Industrial. Como todos sabem melhor do que eu — eu não estava no Brasil na época, sou portuguesa, cheguei em 2000, e isso foi tudo antes de eu chegar —, o Brasil assinou o Acordo TRIPS em 1994 e o retificou em 1995. O Acordo TRIPS é o Acordo Sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio. É um tratado que é um conjunto de acordos e que foi a base para o estabelecimento da OMC. Todos os países da OMC têm que assinar esse acordo. Ele é o mais importante instrumento para a globalização das Leis de Propriedade Intelectual.


O TRIPS tem poderosos mecanismos de execução em que países membros podem ser disciplinados — nós, inclusive, já vimos isso no passado quando da questão do algodão.


O TRIPS estabelece várias coisas importantes. No seu art. 1º, estabelece que os países precisam atender aos requisitos mínimos prestados no acordo. Eles podem prover proteção mais ampla do que a exigida pelo Acordo, desde que a proteção não contrarie as disposições do Acordo. Mas os países jamais podem conceder proteção menos ampla do que a que está prevista no acordo.

E o que o Acordo diz sobre a matéria de que estamos tratando, sobre substâncias naturais e organismos transgênicos? O Acordo diz que toda e qualquer invenção de produto ou processo, em todos os setores tecnológicos, será patenteável, desde que seja nova, tenha atividade inventiva e seja passível de aplicação industrial.


Novo é o que nunca tenha sido publicado nem divulgado, seja em artigo científico, seja em patente, ou colocado no mercado. Inventivo é o que não seja óbvio: se eu tiver algo em madeira e o trocar pela mesma coisa em borracha, será algo óbvio e não significará um passo inventivo. Passível de ter aplicação industrial é o que pode ser repetido numa indústria, seja ela a de agricultura, seja ela qualquer outra, isto é, algo que não seja manual, que seja repetitivo e que não seja também algo teórico e abstrato.


Os membros podem considerar como não patenteáveis invenções cuja exploração seja necessária evitar para proteger a ordem pública e a moralidade, inclusive para proteger a vida e a saúde humana, animal ou vegetal. Os membros podem considerar como não patenteáveis métodos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos; plantas e animais, exceto microrganismos. Ou seja, todos os membros signatários têm que conceder patentes para microrganismos geneticamente modificados. Isso já está previsto em nossa lei, no art. 18.


O País é soberano para definir sobre substâncias naturais, o País é soberano para definir sobre métodos diagnósticos, e não sobre microrganismos. Quando nossa lei foi promulgada, nós, sim, excluímos as substâncias naturais de patenteamento, nós excluímos os diagnósticos, métodos terapêuticos e cirúrgicos, assim como seres humanos, animais e plantas. Porém, nós mantivemos o patenteamento de microrganismos, uma vez que o TRIPS nos obrigava a isso.


A nossa lei, no art. 10, exclui do patenteamento, como eu disse, as técnicas cirúrgicas e operatórias, exclui os seres vivos naturais. Já no art. 18, ela diz que não são patenteáveis o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microrganismos transgênicos, que, portanto, podem ser patenteáveis.


O que diz o nosso PL 4.961/05? Ele estabelece que as substâncias ou materiais extraídos de seres vivos naturais e materiais biológicos serão considerados invenção ou modelo de utilidade. Ele inclui uma exceção para permitir que essas substâncias sejam patenteadas.


Diz outra exceção no art. 18. Além de excetuar os mecanismos transgênicos, já excetuados pelo art. 18, que define o que não é patenteável, excetua essas substâncias previstas nesse artigo. Então, basicamente, o que o PL faz é manter os microrganismos transgênicos, que já constam da nossa lei como patenteáveis, o que é uma obrigação do TRIPS, e incluir o patenteamento de substâncias e materiais extraídos de seres vivos isolados.


Eu gostaria de notar aqui que não são os seres vivos em si, e sim os materiais isolados. Nós não estamos falando, por exemplo, de um princípio ativo isolado de uma planta que tenha alguma propriedade terapêutica, estamos falando de alguma proteína isolada que também tenha alguma propriedade interessante.


O PL 654/07, apensado a esse PL, altera o art. 18 de outra forma. Mantém a questão das substâncias naturais, e o art. 18 diz que não são patenteáveis os seres vivos e as substâncias e matérias previstas no inciso IX do art. 10. E a redação passa a ser esta: “III - o todo ou parte dos seres vivos, inclusive os organismos geneticamente modificados”. Da forma como está redigido, qualquer organismo geneticamente modificado está excluído de patenteamento. Isso inclui microrganismo, o que, como já disse antes, vai contra o TRIPS claramente.


Então, esse PL apensado, em particular, independentemente do que for decidido em relação ao PL principal, vai claramente contra o TRIPS e colocaria o Brasil numa situação bastante complicada na OMC.


Nosso posicionamento, enquanto Associação Brasileira da Propriedade Intelectual. Nós consideramos que:


- quanto ao patenteamento de substâncias naturais — lembro que estamos falando de dois tópicos: um, substâncias naturais; outro, microrganismos transgênicos —, o TRIPS não prevê qualquer restrição de patenteabilidade de material isolado da natureza, excetuando aqueles que não atendem aos requisitos de patenteabilidade, novidade ou atividade inventiva e aplicação industrial;


- existe uma tendência mundial para o reconhecimento de patentes para material biológico purificado e isolado de seu entorno natural, desde que seja novo, envolva atividade inventiva e tenha aplicação industrial;


- o Brasil é um país megabiodiverso, com grande potencial para desenvolvimentos biotecnológicos realizados a partir de suas substâncias naturais;


- a ausência de desenvolvimento no setor no País o tornaria dependente de tecnologia desenvolvida em outros países que estimulam o desenvolvimento ao conceder patentes nessa importante área tecnológica;


- o inciso IX do art. 10, ao impedir o patenteamento de material biológico, mesmo quando purificado e isolado do seu entorno natural e passível de aplicação industrial, constitui um importante entrave para o desenvolvimento científico e tecnológico nacional na área biológica.


Sendo assim, a Associação Brasileira da Propriedade Intelectual entende que:


- substâncias e materiais biológicos obtidos, extraídos ou isolados de natureza que atendam aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, não caracterizando mera descoberta, são passíveis de patenteamento, como todas as inovações em qualquer setor tecnológico;


- o PL 4.961/05, com suas alterações do art. 10, inciso IX, e do art. 18, inciso III, deve ser aprovado, à exceção do PL 654/07, apenso àquele.


Do patenteamento de microrganismos transgênicos.


Consideramos que:


- o TRIPS prevê, no art. 27 — como já foi falado —, que todos os membros devem considerar os microrganismos geneticamente modificados como patenteáveis;


- todos os países signatários da OMC concedem patente para microrganismos geneticamente modificados;


- microrganismos geneticamente modificados apresentam grande potencial para desenvolvimentos biotecnológicos;


- a ausência de desenvolvimento no setor no País o tornaria dependente de tecnologia desenvolvida por outros países que estimulam essa tecnologia ao conceder patentes;


- a redação proposta pelo PL 654, que fala de microrganismos, não proíbe a pesquisa nem a produção de OGMs, já está disciplinada na Lei de Biossegurança.


O que é importante salientar? Aquilo que falei. A Lei de Patentes simplesmente diz que pode ou não ser concedida uma patente. Ela não diz que aquele produto pode ou não ser comercializado. Isso de OGMs é visto na Lei de Biossegurança. O fato de nós darmos patente não significa que estejamos permitindo que os OGMs necessariamente sejam comercializados no País.


Considerando ainda que impedir o patenteamento de organismos geneticamente modificados, em especial os microrganismos, irá em clara dissonância com o Acordo TRIPS, a Associação Brasileira da Propriedade Intelectual recomenda que o PL 654/07, apenso, seja rejeitado na íntegra.


Em conclusão, nós entendemos que o PL 4.961, que propõe a inclusão de substâncias naturais isoladas da natureza como matérias patenteáveis desde que atendam aos requisitos de patenteabilidade, deve ser aprovado e nós recomendamos que o PL 654, que propõe que todos os organismos geneticamente modificados — inclui, portanto, os microrganismos geneticamente modificados — não sejam patenteáveis, seja rejeitado.


Lembro que hoje o Brasil já não permite que plantas e animais geneticamente modificados sejam patenteáveis. O Brasil apenas permite que microrganismos geneticamente modificados sejam patenteáveis, conforme disposto no Acordo TRIPS. Se aceitar esse PL, o Brasil estará dizendo que qualquer organismo geneticamente modificado não será patenteável, incluindo os microrganismos, e irá diretamente contra o TRIPS.


A nossa maior preocupação, enquanto Associação Brasileira da Propriedade Intelectual, é com esse PL apenso, que colocaria o Brasil, realmente, numa situação delicada perante a OMC.


Quanto ao PL 4.961, nós só temos que louvar a iniciativa, pois acreditamos que esse seja o caminho do futuro para o desenvolvimento da biotecnologia no País. É uma área em que o Brasil tem todas as capacidades técnicas, assim como natureza propensa para lhe favorecer um grande desenvolvimento.


Obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradecemos a participação de Leonor Galvão.


Antes de passar a palavra para Marcela Vieira, eu pediria ao Deputado Zulke que assumisse a presidência dos trabalhos. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Com a palavra Marcela Vieira, que dispõe inicialmente de 15 minutos. Se for necessário, terá um pouco mais de tempo.


A SRA. MARCELA VIEIRA - Obrigada.

Primeiramente, boa tarde a todas e a todos.


Eu também vou iniciar agradecendo o convite que foi feito pelo Deputado Ronaldo Zulke, que apresentou o requerimento para que houvesse esta audiência pública. É realmente muito importante que a gente tenha a oportunidade de debater esse tema nesta Casa, para que uma decisão possa ser tomada com mais argumentos de diferentes setores da sociedade.


Mais uma vez, obrigada tanto por abrir o debate quanto por ter feito o convite para que o Grupo de Trabalho sobre Propriedade Intelectual pudesse também vir aqui apresentar suas considerações.


Eu vou rapidamente dizer quem a gente é — não é sempre que organizações da sociedade civil são representadas em Mesa nesta Casa.


(Segue-se exibição de imagens.)


É uma rede de movimentos sociais, sindicatos e organizações não governamentais que foi formada em 2001 basicamente para tratar do impacto das regras internacionais de comércio na implementação de políticas públicas nacionais que têm como objetivo a garantia de direitos humanos.


Esta rede, a Rede Brasileira pela Integração dos Povos — REBRIP, é formada por diferentes grupos de trabalho temáticos. Inclusive, existe um grupo de trabalho sobre agricultura, um grupo de trabalho sobre serviços, um grupo de trabalho sobre propriedade intelectual, que é o que eu estou aqui representando hoje. Ele trata justamente dos aspectos de propriedade intelectual que impactam, principalmente, as políticas públicas no âmbito da saúde. A gente trabalha mais sobre o tema do acesso a medicamentos essenciais e também sobre a inovação em saúde. Acabou ficando mais focado nas questões de saúde, ainda que propriedade intelectual seja muito mais ampla do que a área farmacêutica.


Basicamente o GTPI é composto por grupos de pacientes, sindicatos e organizações da sociedade civil que trabalham com direito à saúde, direitos humanos e direitos do consumidor.


O critério de ingresso. Acho que é importante frisar isso. A gente não recebe nenhum financiamento de empresas farmacêuticas nem de medicamentos de marca nem dos produtores de genérico.


Esta é a logomarca dos grupos, das organizações que compõem o GTPI hoje. Há mais informações também no nosso site, que está indicado no final desta apresentação. Quem tiver interesse em conhecer um pouco mais o histórico do grupo pode acessar o site.


Entro agora especificamente no tema da audiência pública de hoje. A gente está aqui exatamente para tratar do patenteamento de seres vivos, que é o que já foi apresentado na abertura desta audiência pública.


Eu agradeço à Dra. Leonor, que apresentou o tema antes de mim. Normalmente faço também esse trabalho de falar o que é uma patente, explicar mais ou menos o que está por trás disso. Eu acabei não incluindo isso na apresentação de hoje, por falta de tempo.


Então, Dra. Leonor, que bom que me antecedeu e pôde fazer essa introdução!


Volto um pouco à questão do TRIPS, porque eu acho que é importante falar exatamente isso que foi colocado pela Leonor. O TRIPS, de fato, é um acordo que estabelece o mínimo. É importante falar isso. Quando foi negociado, em 1994, ele trazia algumas coisas que os países não podem deixar de fazer. Mas também é importante dizer que esse mínimo foi estabelecido com base no que existia, naquele momento, de padrões mais elevados de proteção de propriedade intelectual. Pegou os padrões que eram basicamente utilizados nos Estados Unidos, no Japão e em alguns países da Europa e colocou isso como um padrão mínimo para que todos os outros países do mundo tivessem que se adequar àqueles padrões. Ele é um mínimo, mas um mínimo que é muito elevado para o que a gente tinha naquela época e também para o que a gente tem hoje.


Isso a gente sempre tem que ter em mente quando fala que o TRIPS é um padrão mínimo. Os países foram obrigados a se adequar ao que existia de mais alto de proteção da propriedade intelectual naquele momento. Isso é importante a gente ter em mente, sobretudo quando está debatendo uma medida que vai além daquilo que está no TRIPS.

Como já foi falado, o TRIPS permite que os membros considerem como não patenteáveis plantas e animais, exceto a questão dos microrganismos transgênicos, o que já foi colocado pela apresentadora que me antecedeu. Mas a gente tem o direito sim de não conceder patente para plantas e animais. Isso não é uma obrigação que está no Acordo TRIPS.


Então, o Brasil não tem obrigação legal de conceder patente para seres vivos, que é o que está em debate aqui hoje. É exatamente isso que eu falei. Ela é uma medida TRIPS plus. Ela está além daquilo que é obrigação assumida pelo Brasil, ou seja, vai ser uma liberalidade do legislador brasileiro.

A gente vai conceder esse tipo de patente, porque quer uma decisão basicamente que cabe ao Brasil. Não é, por exemplo, igual à questão das patentes farmacêuticas, que foi, sim, uma obrigação do Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights — TRIPS. A gente teve que adequar nossa legislação para conceder patente de medicamentos, porque foi uma obrigação imposta pelo acordo TRIPS. Neste caso, não é uma obrigação imposta pelo acordo TRIPS. Então, a gente estaria adotando uma medida que vai além daquela que foi assumida pelo Brasil em âmbito internacional.

E não é que essa matéria não tenha sido discutida naquele momento. Houve, sim, um debate internacional muito grande, propondo que seres vivos pudessem ser patenteados e incluídos no âmbito do acordo, mas os países decidiram tirar isso do TRIPS por entender que não era adequado tratar de plantas e animais, enfim, de patenteamento de seres vivos dentro de um acordo que visava tratar da propriedade intelectual, principalmente no âmbito de comércio. Então, houve um debate e decidiu-se excluir isso do sistema internacional de proteção de propriedade. Isso é importante falar também.

O que o legislador brasileiro está fazendo nessa proposta, nesse projeto de lei que está em discussão hoje nesta Comissão? Exatamente tornar isso patenteável, e não está incluindo nenhuma outra contrapartida em termos de desenvolvimento econômico, tecnológico e social. Então, o projeto de lei que está em discussão hoje aqui simplesmente fala que vai poder patentear, mas ele não prevê nenhuma outra contrapartida no sentido, por exemplo, de transferência de tecnologia, de repartição de benefícios, em termos de garantia de acesso. Não tem nada que garanta que a tecnologia gerada a partir da biodiversidade brasileira vai ser acessível para a população brasileira. A gente vai ver mais para frente que a questão das patentes como uma barreira de acesso é bastante importante e precisa ser considerada.

Quando houve o debate de aprovação da atual lei de patentes nesta Casa, foram adotadas algumas medidas desse tipo TRIPS plus. Por exemplo, a gente concedeu patentes do tipo pipeline, que era uma revalidação de patentes concedidas no exterior. Isso não era uma obrigação do Acordo TRIPS e foi adotada pela legislação brasileira, no âmbito de discussão da lei, que foi aprovada em 1996. 
Hoje a gente tem uma ação direta de inconstitucionalidade no STF, exatamente demonstrando que esse tipo de patente viola nossa legislação, porque a Constituição brasileira, em seu art. 5º, inciso XXIX, quando trata da proteção da propriedade intelectual, fala que tem que ter um retorno em termos de desenvolvimento econômico, tecnológico e também social. Esse que é o objetivo da Constituição brasileira.

Assim a gente estaria adotando mais uma medida TRIPS plus sem prever nenhuma contrapartida adicional. Então é importante termos em mente essas experiências com esse tipo de medida que vão além daquelas assumidas pelo Brasil no âmbito do Acordo TRIPS. Quando a gente está discutindo esses temas, é importante a gente ter isso em mente.

O que está na lei brasileira atualmente? Quando a lei brasileira trata do requisito da patente, começa falando que para ser patenteável tem que ser uma invenção. Já começa por aí. E essa invenção tem que atender a três requisitos: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, como foi dito pela Dra. Leonor.


No art. 10, um pouco mais para frente, a lei deixa bem claro o que não se considera como invenção. E aí, está lá no inciso IX, que não se considera invenção o todo, ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados. Esse argumento é bastante importante. Está escrito que uma invenção tem que obedecer aos requisitos. Ainda que tenha cumprido os requisitos, neste caso, não é considerada uma invenção porque tem um artigo específico que trata isso como sendo fora do aspecto do que a lei brasileira considera como invenção. O art. 18 trata de novo desse tema.

O art. 18 seria o quê? Ainda que cumprisse os requisitos, ainda que pudesse ser considerado uma invenção, mesmo assim não pode ser patenteado o todo ou parte dos seres vivos.


A gente trata esse tema em dois incisos diferentes de dois artigos da lei diferentes. Eles têm funções diferentes na legislação. É exatamente como falar isto: “Olha, mesmo que cumpra os requisitos, a gente tem um artigo que fala que não pode ser invenção. E mesmo que se considere invenção, não vai poder ser patenteado”.


Já está muito clara essa opção do legislador brasileiro de deixar esse tema fora do sistema de patentes, dizendo o seguinte: “A gente não quer tratar desse tipo de produto, de material, que são os seres vivos, que é aquilo que é encontrado na natureza. A gente não quer incluir isso no âmbito do sistema de patentes. A gente não vai fazer essa discussão no âmbito do sistema de patentes”.


Isso ficou muito claro para os países quando estava havendo a negociação do Acordo TRIPS. E, de novo, no Brasil, quando a gente estava negociando a legislação brasileira para saber qual o Acordo TRIPS, isso foi discutido e ficou muito claro que não era algo que a gente queria tratar na Lei de Propriedade Industrial. Como a gente está na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, acho que esse argumento, trazido para o debate na época da elaboração da lei, é bastante adequado.


Um dos motivos colocados em debate, naquela época, para excluir a questão da biodiversidade da Lei da Propriedade Intelectual foi justamente o de que qualquer lei de propriedade intelectual aplicada a essa área teria a tendência de beneficiar aqueles países cujas técnicas de utilização de recursos genéticos são mais avançadas.


Aconteceu exatamente igual no setor de medicamentos e de farmácia, sobre o qual a gente fala com mais propriedade: a gente viu que os países, em sua grande maioria, não concediam patentes na área farmacêutica até desenvolver a sua própria indústria.

Existe uma teoria que se chama Chutando a Escada. Depois que a indústria estivesse desenvolvida é que os países chutavam a escada para que ninguém mais pudesse chegar naquele mesmo patamar tecnológico, para que eles pudessem continuar sendo os detentores do conhecimento da tecnologia e nenhum mais outro país pudesse se fazer no sistema de estudo de engenharia reversa, enfim, da cópia do estudo de outras tecnologias e conhecimentos que estavam disponíveis. A mesma coisa eles queriam fazer na área de biodiversidade.

Falando um pouquinho sobre a questão dos requisitos e se é invenção ou não, se é descoberta ou não... Porque no debate aqui eu acho que é importante frisar essa questão de estar isolado ou não estar isolado, porque é isto que algumas pessoas estão falando: “Ah, tudo bem, ele, na natureza, existe de uma determinada forma, mas eu não estou patenteando o jeito que ele está lá. Eu não estou patenteando todo o animal. Eu não estou patenteando toda a planta. Eu estou patenteando só uma pequena parte aqui que eu estou isolando e vou usar para alguma aplicação específica lá para a frente”.


E é verdade que, durante algum tempo, houve vários países do mundo que estavam com essa tendência de poder patentear algumas partes e alguns genes específicos de plantas e animais quando eles estavam isolados. Mas essa tendência está mudando. Não é mais verdade que a tendência mundial é garantir patentes para esses tipos de seres vivos quando eles estão isolados.


Nos Estados Unidos, inclusive, que são sempre vistos como um país que tem um sistema de concessão de patentes bastante amplo — eles concedem patentes para basicamente quase tudo —, no ano passado, houve uma decisão muito importante da Suprema Corte: a decisão do Caso Myriad — não sei se é assim que pronuncia —, que fala que o DNA produzido naturalmente é um produto da natureza e não é elegível para uma patente simplesmente porque foi isolado. Acho que é importante a gente ver que essa tendência está mudando porque tem causado muitos problemas o patenteamento de seres vivos.


Existe um debate que é técnico: se cumpre requisitos de patenteabilidade ou não; se pode ser considerado uma invenção ou não; se é simplesmente uma descoberta ou se não é. A lei brasileira, como já foi dito, fala que, quando é meramente uma descoberta, não pode ser patenteado.


Então, há todo esse aspecto técnico que está sendo bastante discutido e, inclusive, a tendência atual é o sentido inverso da patenteabilidade. Não é você patentear só porque ele está isolado. Além do debate técnico, também há um debate ético e um debate moral bastante significativos sobre a possibilidade de você poder patentear ou não patentear o todo ou mesmo uma parte de um ser vivo.


Há um caso, enfim, bastante relevante: o baço de uma pessoa patenteado nos Estados Unidos e, como foi bem dito aqui, a patente transforma aquilo na propriedade de uma pessoa, ela vira propriedade do titular da patente durante o tempo em que aquela produção estiver em vigência. E aí a pessoa que era dona do baço de onde foi extraído o material disse: “Olha, eu também quero poder ter acesso aos resultados dessa pesquisa”. Mas disseram a ele: “Não, você não tem nada a ver com isso. O baço era seu, mas o trabalho de tirar e fazer a aplicação industrial daquilo depois, como foi uma indústria que fez, você não tem nada a ver com isso. Você não tem direito a isso, que é propriedade da indústria”.

A gente vê esse debate também em relação, enfim, a animais e seres humanos e também a plantas. A gente vê bastante que as comunidades que têm determinado conhecimento a respeito de uma planta muito pouco têm acesso aos benefícios que eventualmente podem vir daquela exploração.


Eu sei que eu já passei do meu tempo. Eu vou tentar concluir de uma forma mais rápida, mas só para falar que esse debate ético também está no Vaticano. Para quem acompanha algumas questões relacionadas à forma como a Igreja se posiciona, há um posicionamento do Vaticano que diz que o material genético é fundamentalmente público e que ele tinha que ser parte de um bem público comum. Ele não pode ser apropriado por uma propriedade, por uma empresa como se fosse uma propriedade privada ou mesmo por um inventor particular que vai passar a ser dono exclusivo daquele determinado conhecimento. Ele faz parte do conhecimento humano e da herança da humanidade. Ele não pode ser simplesmente retirado do domínio público e apropriado de forma privada por uma empresa que vai fazer a exploração comercial daquilo numa situação de exclusividade, podendo excluir qualquer outra pessoa dos benefícios.


Na lei brasileira há também um artigo que impede o patenteamento daquilo que é contrário à moral, como já foi dito aqui. Então, a lei brasileira também traz essa questão da moralidade como um dos fundamentos.


Quero falar bem rapidinho sobre a utilização de recursos genéticos oriundos da biodiversidade. Entendo que é uma preocupação desta Comissão não se poder utilizar nenhum tipo de recurso da biodiversidade. Mas isso não é verdade. Há outro sistema fora do Sistema TRIPS, fora do sistema da OMC, que regula a forma de utilização de recursos genéticos oriundos da biodiversidade, mas não é pelo sistema de patentes. É outro sistema, é outra lógica focada no reconhecimento do conhecimento tradicional das comunidades. É um regime de propriedade coletiva. Você respeita o domínio público. Tem de haver consentimento prévio das comunidades onde vai ser explorada aquela determinada biodiversidade e tem que haver repercussão de benefícios.


Então, é muito diferente da lógica do sistema de patentes, que é do que a gente está tratando aqui hoje. O sistema de patentes transforma o conhecimento em uma propriedade privada, de um único titular, e esse titular detém o regime de exclusividade de exploração. Ainda que a gente queira poder explorar os recursos genéticos e a biodiversidade brasileira, será que o sistema de patentes é a solução para isso? Será que mudando a lei de patentes, incluindo isso entre as matérias de patenteabilidade, a gente vai conseguir resolver as questões que estão sendo colocadas?

Bem rapidamente passando na questão do sistema de patentes para promoção da inovação e de acesso, eu vou trazer um pouco a experiência na área farmacêutica, em que a gente tem mais conhecimento.


O Acordo TRIPS era para trazer estímulo a inovações, esse foi o objetivo para o qual ele foi desenvolvido, e também a transferência de tecnologia como um dos objetivos visados pelos membros, quando eles fizeram esse acordo.


A verdade é que, na prática, a gente tem visto que esses objetivos não estão sendo atingidos pelo sistema de patentes. Na verdade, tem funcionado muito diferente do que aquilo que foi pensado. Há várias evidências, em vários setores, que mostram que as patentes, na verdade, estão funcionando como obstáculo para inovação e não como um estímulo. Na verdade está-se patenteando tudo, ninguém mais sabe o que está patenteado e o que não está, e, em qualquer tipo de pesquisa e desenvolvimento que se queira fazer, vai-se acabar violando a patente de alguém.

Há um movimento bastante grande falando: “Olha, não dá mais para continuar com o sistema de patentes do jeito que está, concedendo patente a torto e a direito”.

Na área de medicamentos, especificamente, há algumas pesquisas que falam que as inovações que estão sendo geradas, nos últimos anos, são na verdade inovações secundárias, que elas não trazem nada de novo em relação ao que já está aí no estado da técnica. Por exemplo, de 2000 a 2012, só 9% de todos os medicamentos que tinham patentes e estavam sendo gerados traziam alguma novidade em relação àquilo que já existia no estado da técnica e que já era conhecimento. Então, pode-se ver que isso não está gerando inovação, pelo menos não inovações reais, inovações de que a gente realmente precisa. E também não está gerando transferência de tecnologia. A gente vê que o que está acontecendo, na verdade, é o aprofundamento do gap tecnológico entre os países que já detêm mais tecnologia e aqueles que ainda estão tentando se desenvolver tecnologicamente.


Aqui, bem rapidinho, estão alguns dados sobre as patentes concedidas no Brasil, por país de origem. Estas são patentes analisadas pelo INPI. Menos de 10% são patentes de residentes; a grande maioria é de patentes de não residentes. E aqui, especificamente, na área química, o volume é ainda muito menor: de um total de 13.488, só 620 são de residentes. Então a gente vê que, mesmo já tendo quase 20 anos o sistema tríplice instituído no Brasil, não temos reduzido esse gap tecnológico. Na verdade, ele tem aumentado.


Além dessa questão de inovação e de transferência de tecnologia, as patentes também são uma barreira ao acesso. Quando a gente consegue fazer com que uma inovação relevante exista, há um problema muito grande nessa situação que a patente gera da exploração em monopólio, da exploração com exclusividade. Porque nisso basicamente não há concorrente no mercado, e o titular da patente acaba podendo colocar o preço em patamares bastante elevados. E as pessoas que precisam ter acesso àquele determinado medicamento não podem pagar do próprio bolso, nem os governos conseguem estabelecer o seu fornecimento nas políticas públicas de acesso universal, como a que temos aqui no Brasil, por exemplo.

A gente tem aqui alguns exemplos de medicamentos que mostram a diferença, por exemplo, entre o preço pago no Brasil e o preço do medicamento genérico disponível no mercado internacional. Há desde medicamentos para o tratamento de AIDS, com o atazanavir, por exemplo, até medicamentos para o tratamento de tuberculose multirresistente. E este é o caso mais gritante neste gráfico, medicamento pelo qual o Brasil paga mais de 1.700 vezes mais caro: um biotecnológico utilizado no tratamento de câncer.


Então, vê-se que há um problema de preço bastante grave que se precisa levar em consideração, quando se está falando em aumentar as áreas em que se vai conceder patente. A gente quer reforçar exatamente esse tipo de problema? É esse modelo que a gente quer reforçar?

Inclusive, há um movimento de reforma da Lei de Patentes nesta Casa e que fala exatamente sobre como podemos reequilibrar algumas coisas que foram colocadas na lei em 1996.

Como eu falei, em 1996, adotamos algumas medidas que eram TRIPS-Plus e não adotamos algumas medidas que são conhecidas como salvaguardas da saúde e que poderiam estar na Lei de Patentes brasileira. Então há esse movimento de reforma, exatamente para reequilibrar algumas questões que precisam ser melhoradas na Lei de Patentes que temos atualmente.


Para concluir, registro que o patenteamento de seres vivos é polêmico tanto no aspecto técnico como no aspecto ético. Há um grande debate internacional sobre a moralidade de patentes de seres vivos para além do aspecto técnico. E o sistema de patentes não está gerando aquilo que ele prometeu que iria gerar quando foi instituído.

Então, apontar a inclusão de seres vivos no sistema de patentes como solução gerar inovação e acesso à biodiversidade brasileira, na verdade, é um grande equívoco. A solução deveria ser fora do sistema de patentes. Incluir isso no sistema de patentes não é uma solução adequada.


Este é o meu último slide, só para falar que existe um movimento da sociedade que se está mobilizando contra a aprovação desse projeto de lei aqui na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio.


Quando esse projeto de lei entrou em pauta, recentemente — há um mês, um mês e meio atrás —, uma petição foi feita e obteve mais de mil assinaturas em menos de 24 horas. Então há um interesse da sociedade nesse debate contra a aprovação desse projeto de lei de patenteamento de seres vivos aqui nesta Comissão.


Peço desculpas, mais uma vez, por eu ter ultrapassado o meu tempo. Obrigada pela oportunidade para apresentar isso aqui. E fico à disposição para seguir no debate. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Marcela.


De fato, são tantas as questões a serem abordadas que 15 minutos às vezes é insuficiente. Mas agradecemos a sua objetividade.


Vamos ao próximo convidado, o Sr. Jorge Bermudez. Por favor, o senhor, a princípio, tem 15 minutos, com alguma flexibilidade.

O SR. JORGE BERMUDEZ - Prorrogáveis, se necessário?

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Se necessário.

O SR. JORGE BERMUDEZ - Muito obrigado, Deputado Ronaldo Zulke.


Eu quero inicialmente agradecer o convite para participar desta audiência pública, por meio do requerimento de V.Exa., e o convite formulado pelo Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados.

A Marcela enfatizou o art. 10, inciso IX, da Lei nº 9.279, de 1996. E, antes de entrar no mérito do Projeto de Lei nº 4.961, de 2005, do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, eu quero fazer algumas considerações gerais e me referir a fatos concretos enfrentados não apenas pelo Brasil, mas também pelo mundo todo, no passado recente, relacionados com a possibilidade de patenteamento de seres vivos, seus fragmentos ou matérias.


Exatamente há 10 anos, o mundo enfrentava uma nova doença que ameaçava assumir tendência pandêmica: a SARS — Síndrome Respiratória Aguda Grave. Tratava-se de uma nova forma de pneumonia atípica, causada por uma nova cepa de coronavírus, inicialmente reportada na China, em novembro de 2002. O primeiro cientista a descrever a doença, o Dr. Carlo Urbani, da Organização Mundial da Saúde, foi acometido pela doença e perdeu a vida pouco tempo depois.


Da China, a doença se espalhou por transporte aéreo internacional para outros 19 países, incluindo Taiwan, Cingapura, Canadá, Vietnã, Filipinas e Estados Unidos. No período de 6 meses, entre 2002 e 2003, foram notificados 8.098 casos conhecidos, com 774 mortes atribuídas a essa doença, afetando o comércio, o transporte e o turismo mundo afora.


Sob a coordenação da Organização Mundial da Saúde, uma equipe internacional de cientistas e pesquisadores foi estabelecida como uma rede que levou à descoberta do vírus. Todos os laboratórios envolvidos nessa rede de pesquisa e ciência, de vários países, acordaram um termo de confidencialidade e de atividades conjuntas para fazer avançar o projeto de maneira colaborativa.


Essa rede de instituições envolvida na pesquisa sobre a SARS tem sido colocada como exemplo de progresso da ciência. Entretanto, também se estabeleceu a competição entre esses vários grupos para assegurar crédito científico e direitos comerciais nas suas pesquisas.


Cientistas do Canadá, de Hong Kong, dos Estados Unidos rapidamente foram capazes de sequenciar o vírus, dando origem a uma gama enorme de pedidos de patentes relacionados com a sequência genética do vírus da SARS.


Eu tive a oportunidade de acompanhar de perto diversos debates nesse sentido, pois nessa época me encontrava coordenando as atividades de acesso a medicamentos, vacinas e tecnologias em saúde na Organização Pan-Americana da Saúde em Washington e na Organização Mundial da Saúde em Genebra.


As solicitações de patentes atribuíam aos detentores os direitos exclusivos para lidar com testes diagnósticos, com vacinas, com medicamentos que pudessem ser desenvolvidos para enfrentar uma doença de dimensões catastróficas e globais.


Essas solicitações de patentes efetivamente bloqueavam a continuidade de um trabalho integrado e em rede, como é o grande exemplo mundial que nós temos do sequenciamento do genoma humano. Essas solicitações de patente tratavam o vírus ou fragmentos do vírus não mais como uma descoberta, mas como invenções de pesquisadores.


Eu me pergunto: é isso que nós queremos? É isto que pleiteamos, o reconhecimento de patentes de seres vivos, ou de seus fragmentos, ou de suas modificações genéticas, capazes de coibir a competição ou colaboração e determinar a exclusividade de monopólios de patentes para produtos de reconhecida importância em saúde pública, em saúde global? Queremos o monopólio nas mãos de poucos, para nos imporem preços inacessíveis ou proibitivos, como estamos vendo agora com os novos produtos lançados no mercado para tratamento de hepatite C ou com os novos medicamentos oncológicos para tratamento do câncer?


Essa reflexão nos traz ao âmago da questão que contrapõe saúde e comércio ou saúde pública, inovação e propriedade intelectual.


Temos também que enfrentar o debate com relação aos aspectos éticos da comercialização de pesquisa científica, aos critérios de patenteabilidade, às descobertas e à manipulação em laboratório de determinadas descobertas.


Nos Estados Unidos, sabemos do dilema das denominadas patentes defensivas, sob a alegação de que instituições de pesquisa precisam protegê-las para evitar explorações comerciais que utilizem resultados de suas pesquisas.


Exemplos mais recentes também envolvem discussões relacionadas com patenteamento de seres vivos. Angelina Jolie trouxe a público sua decisão de proceder a uma mastectomia radical bilateral, depois de checar os genes BRCA1 e BRCA2, associados à predisposição a câncer de mama, pelo exame de sangue, que, sob litígio de patentes, era ofertado, nos Estados Unidos, ao custo de 3.850 dólares. E a ela foi assegurada uma segunda checagem.

A Marcela mencionou o caso da Myriad e a decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos. Essa patente foi negada lá, em 2013, sob a alegação de cientistas de que isolar o DNA não caracteriza a mudança de um produto oriundo da natureza para um produto humano.


Países como Austrália, Canadá, Japão e diversos países da Europa reconhecem essas patentes, tendo sido criticados no que concerne às barreiras que colocam e que dificultam, ou até impossibilitam, o desenvolvimento de métodos diagnósticos ou até terapêuticos.


De acordo com o documento consolidado em relação à propriedade intelectual e aos recursos genéticos, apresentado na Assembleia Mundial da Organização Mundial de Propriedade Intelectual, em setembro de 2014, em Genebra, pode-se reafirmar que os recursos genéticos e seus derivados, tal como se encontram na natureza ou isolados dela, não devem ser considerados invenções. Portanto, não devem ser outorgados direitos de propriedade intelectual sobre eles.


A exploração comercial, os abusos e os preços exorbitantes em geral têm estado associados ao monopólio conferido pela proteção patentária.

Diversos exemplos podem ser citados com relação à polêmica que envolve as patentes biológicas: no campo da agricultura, as sementes geneticamente modificadas; no campo de extratos de plantas, a concessão errada de proteção intelectual, a chamada biopirataria; a apropriação indevida de recursos genéticos ou conhecimentos tradicionais, por exemplo, de povos indígenas; a questão das células-tronco; uma mutação genética relacionada com a doença de Alzheimer e camundongos transgênicos; células retiradas de pacientes com câncer e manipuladas, patenteadas e comercializadas, como já foi dito.


Hoje temos toda uma polêmica aqui no Brasil com os mosquitos geneticamente modificados que uma empresa britânica pretende utilizar para ajudar no combate à dengue.

Entretanto, eu quero voltar ao assunto desta audiência pública e questionar o que queremos e o que esperamos ao discutir modificações na Lei 9.279, de 1996, na nossa opinião e na opinião de muitos, eivada de erros na sua origem e que se encontra hoje em processo de discussão mais geral nesta Casa.


Embora sempre seja alegado, em especial pelas grandes empresas farmacêuticas internacionais, que a proteção patentária é fundamental para assegurar pesquisa de novos produtos, há pelo menos 15 anos vem sendo discutido em grandes fóruns internacionais se é possível um equilíbrio entre a inovação e o acesso a novos produtos, ao mesmo tempo, considerando que muitos monopólios levam seus produtos a preços inacessíveis, mesmo para sistemas de saúde de países centrais.

Por outro lado, também se discute se as mesmas regras de proteção patentária devem ser aplicadas indistintamente a países de renda alta, países de renda média e países de renda baixa, como já foi colocado anteriormente por Marcela Vieira aqui.

No caso brasileiro, é claro que as minhas ponderações se relacionam com o campo da saúde pública e a necessidade de assegurar o acesso das nossas populações a medicamentos e tecnologias resultantes da inovação, seja a radical, seja a incremental, ao mesmo tempo assegurando a sustentabilidade do nosso Sistema Único de Saúde e das nossas políticas públicas, alicerçadas sempre no texto constitucional, segundo o qual saúde é direito de todos e dever do Estado.

Esta Casa tem sido pródiga na discussão de assuntos relevantes para as nossas políticas sociais e econômicas.

Eu quero aproveitar a oportunidade — e já foi referido anteriormente — para saudar o Projeto de Lei nº 5.402, de 2013, dos Deputados Newton Lima e Dr. Rosinha, que tentam trazer nossa Lei de Propriedade Industrial para mais perto dos interesses da saúde pública, rediscutindo os requisitos de patenteabilidade e a qualidade das patentes; introduzindo oposição prévia à concessão de patentes; propondo a não extensão do prazo de patentes; coibindo patentes de segundo uso e patentes de polimorfos; reiterando a importância da anuência prévia da ANVISA junto ao INPI, entre outros aspectos não menos importantes.


Eu quero chamar também a atenção para o relatório da Subcomissão Especial sobre Desenvolvimento do Complexo Industrial em Saúde, sob a liderança da Deputada Jandira Feghali, que, ao mesmo tempo em que reforça a necessidade de apoio às alterações previstas no projeto que eu acabei de citar, avança ao propor isentar de proteção patentária medicamentos para as denominadas doenças negligenciadas ou doenças associadas ou perpetuadoras da pobreza e uma série de outras medidas, ampliando o escopo do acesso a medicamentos como direito inerente à saúde, como direito fundamental. Entre essas medidas está também, num movimento de solidariedade, um projeto de lei específico para permitir a exportação de medicamentos para países sem capacidade de produção local e que possam ter emitidas licenças compulsórias para importação.


Finalizando, Sr. Presidente, eu quero voltar a discutir o PL 4.961, especificamente sob a ótica da saúde pública.


Nós temos em discussão nesta Casa o inicialmente denominado Código de Ciência e Tecnologia, que foi desdobrado na PEC nº 290, no PL 2.177 e no PL 7.735, propostas que situam as áreas relacionadas com ciência, tecnologia e inovação, mas que também lidam com o acesso ao patrimônio genético e à nossa biodiversidade.

Ao instituirmos o patenteamento de seres vivos e substâncias e materiais deles extraídos, a quem estamos beneficiando? Os riscos envolvidos nessa proposta, a gama de empresas transnacionais que viriam se apoderar de nossa riqueza, como a Marcela já colocou aqui com clareza, poderiam conduzir-nos ao extremo de incorrer numa proposta que poderia levar, mesmo que involuntariamente, ao crime de lesa-pátria ou lesa-humanidade — mesmo que involuntariamente, repito —, entregando nossas riquezas, para, tempos depois, pagarmos preços elevados pela importação de produtos finais de empresas que exploraram e se apropriaram de seres vivos e os transformaram em invenções.


Essa franqueza, Sr. Presidente, para mim é necessária, pois, com a visão de saúde pública e oriundo da FIOCRUZ, maior instituição de ciência, desenvolvimento e saúde da América Latina e, ainda, instituição vinculada ao Ministério da Saúde, nosso compromisso sempre vai ser com a melhoria das condições de saúde e de vida das nossas populações e com a defesa de que as tecnologias não sejam vistas como objetos de consumo, mas como insumos essenciais às ações de saúde.

Obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado pelas contribuições, Dr. Jorge.

De pronto passo a palavra à Dra. Heloisa. A palavra está à sua disposição.


A SRA. HELOISA HELENA BARBOZA - Boa tarde a todos.

Cumprimento, na pessoa de S.Exa. o Deputado Ronaldo Zulke, os Parlamentares presentes e os integrantes desta Mesa, que de forma tão objetiva, precisa e sobretudo técnica vêm abordando a questão que está submetida à apreciação.


Vou tentar ser muito objetiva, por duas razões: primeiro, porque, como venho de área acadêmica, meu trabalho é exclusivamente acadêmico, e vou tentar falar uma linguagem mais clara, mais objetiva, para não criar complexidade onde ela já está presente; segundo, porque boa parte do que eu poderia falar e do que eu tinha me programado para falar já foi exaustivamente apresentado e principalmente com maior precisão do que eu poderia fazê-lo.


Por uma questão de ordem, eu quero fazer uma observação. Pelo que eu entendi do andamento do projeto de lei nesta Comissão e como está expresso no relatório feito pelo Deputado Laercio Oliveira, o que está em apreciação é a redação do PL 4.961, com um substitutivo que já foi acrescido pela Comissão de Meio Ambiente. Eu estou ressaltando isso porque a redação que contém esse substitutivo tem alterações bastante importantes, com inclusão de algumas palavras e supressão de outras.

Eu até tenho duas observações feitas, mas me parece que o que está submetido a esta Comissão é o substitutivo a que me referi, insisto, como está expresso no voto, inclusive, do Exmo. Deputado Laercio Oliveira, que conclui o relatório e o voto opinando pela aprovação do projeto, na forma do substitutivo aprovado na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Por conseguinte e dentro do que me propus, isto é, ser bastante objetiva, eu, agradecendo a oportunidade de estar aqui, porque é raro um acadêmico ter esta oportunidade, gostaria de esclarecer a todos os presentes que nós que atuamos na área do Direito e recebemos a lei pronta, muitas vezes, damos uma interpretação totalmente apartada da intenção que teve o legislador, porque as palavras têm várias conotações, as palavras têm significados bastante distintos, especialmente quando nós adentramos a área da ciência, particularmente a área de pesquisa.


Nessa medida, eu preparei algumas poucas perguntas para orientar a minha exposição e apresentar as minhas considerações.


Primeiro, qual é a razão do projeto? Para que foi feito esse projeto? Como foi exposto na justificação do próprio projeto, na sua redação original, o projeto visa a superar entrave legal no ordenamento jurídico brasileiro. O que é esse entrave legal a que se refere o Relator? Seriam as restrições à patenteabilidade de inventos relacionados a usos e aplicações de matérias obtidas de organismos naturais, o que desestimula investimentos públicos e privados direcionados ao conhecimento e ao aproveitamento econômico da flora e da fauna brasileiras.

Aqui, já quero fazer uma primeira observação. De tudo o que foi exposto e de todo o encaminhamento que foi dado até agora, parece que há um consenso de que o projeto se destina a tratar de questão relativa à flora, à fauna e a microrganismos, matéria que já foi muito bem abordada aqui. O problema é que a leitura do projeto, em qualquer das suas versões, deixa margem a dúvidas. Na medida em que estamos falando em seres vivos, mesmo em natureza, e no tipo de material a que nos referimos aqui, nós teremos restringida a aplicação desse projeto, caso ele venha a se tornar uma lei que altera a lei de propriedade industrial, ou a sua aplicação também permitirá uma extensão para seres humanos? Essa é a questão que está posta.


De acordo com o voto do Exmo. Deputado Laercio Oliveira, a proposição pretende alterar a lei de propriedade industrial para permitir o patenteamento de substâncias ou matérias extraídas de ser vivo natural, obtidas ou isoladas, que apresentam os requisitos de patenteabilidade — novidade, atividade inventiva e aplicação industrial — e que não sejam mera descoberta.

De acordo com o mesmo relatório, a permissão de patenteamento de materiais de origem biológica que atendam aos critérios necessários para tanto é fundamental para que haja um alinhamento da norma de propriedade industrial com os demais marcos legais nacionais e internacionais sobre o acesso a recursos da biodiversidade que preveem o patenteamento de produtos elaborados a partir de amostras de seres vivos.


Aqui, eu faço algumas brevíssimas considerações sobre o que nós podemos entender como marcos nacionais e internacionais.

No tocante a marcos internacionais sobre a questão de patenteamento de seres vivos — e vou falar de maneira muito resumida —, nós sabemos que nos Estados Unidos há uma proibição expressa de patenteamento de qualquer organismo humano e se reafirma que, não obstante exista norma legal que permita, nenhuma patente pode ser expedida para uma reivindicação direcionada ou que englobe um organismo humano.


Na França, sobre o caso já citado aqui da Myriad Genetics, foi muito discutida a possibilidade também de patenteamento das mutações genéticas do BRCA1 e BRCA2 naquele país. E, por ser considerado muito amplo o tipo de patente que estava sendo requerido — essa amplitude foi um dos argumentos usados na apreciação do caso —, considerou-se que a patente se tornaria impeditiva de pesquisas futuras por terceiros. O Escritório Europeu de Patentes acabou cassando essas duas patentes na França. Quer dizer, nós temos dois marcos internacionais bastante importantes, contrários a esse tipo de patenteamento.


Parece-me que nos interessam mais de perto os chamados marcos legais nacionais, ou seja, o que nós temos em termos de lei ou a que nós estamos vinculados, em termos da legislação brasileira.

Primeiro, nós temos que lembrar que, em qualquer discussão legislativa — e eu não quero, de maneira alguma, avançar na competência de outra Comissão, mas, para falar de marco legal, eu não tenho como deixar de falar nesse assunto —, nós temos que passar necessariamente pela Constituição Federal, a Constituição da República, sobre a qual farei algumas observações em separado. E entre esses marcos legais está também a Lei de Biossegurança, que foi citada aqui.

O projeto de lei que estamos analisando, o PL 4.961, estabelece — na redação que eu estou considerando, o substitutivo que veio da Comissão de Meio Ambiente —, ao tratar da alteração no inciso IX do art. 10, que devem ser atendidas as disposições previstas na legislação de acesso aos recursos genéticos.

Na verdade, o que o art. 10 traz de novo, o que a proposta deste projeto traz de novo, é uma alteração desse inciso IX do art. 10. Esta redação final, quando cria uma exceção, refere-se especificamente às disposições previstas na legislação de acesso a recursos genéticos.


Na verdade, o que existe hoje diretamente ligado a este assunto é a Medida Provisória nº 2.186, de 2001, que expressamente em seu art. 3º estabelece que esta medida provisória não se aplica ao patrimônio genético humano. Portanto, eu vou afastá-la da discussão porque o que eu venho trazer para os senhores são as implicações que esse projeto de lei, se aprovado, terá para a questão humana.


Com relação a todas as leis infraconstitucionais, ou seja, com relação a todas as leis que estão abaixo da Constituição, nós temos que ter em mente que, uma vez que haja essa alteração na Lei de Patentes, todas as normas infraconstitucionais, leis ordinárias, que com ela colidam serão derrogadas. Na linguagem popular estarão revogadas pela colisão ou incompatibilidade de eventuais disposições. Portanto, essa questão da aprovação desta lei tem que ser feita com muita cautela, porque ela pode implicar, como insisto, a revogação de disposições já contidas em outras leis, que é uma consequência natural do chamado Direito Intertemporal.


De que modo, voltando às minhas perguntas, o Projeto de Lei nº 4.961 supera o entrave legal de patenteabilidade? Qual foi o instrumento de que se lançou mão? Foi a alteração, como eu já me referi, da redação do inciso IX do art. 10 da Lei de Patentes, para criar uma exceção ao que já estava ali estabelecido e que passa a considerar invenção ou modelo de utilidade, por conseguinte, patenteável, subtraindo da redação original aquilo que o art. 10 — para que os senhores acompanhem — diz, o que não deve ser considerado ou não é considerado invenção ou modelo de utilidade. No inciso IX, criou-se, por essa redação proposta, uma exceção. Qual é a última redação que eu tenho aqui? “Não se constitui invenção ou modelo de utilidade (...) o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza (...) inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais.”

Observo que essa redação que estou lendo é a que veio da última Comissão do Meio Ambiente. A redação original não incluía aqui os processos biológicos naturais. E aqui vem a exceção de que lhes falei: “exceto substâncias e materiais biológicos obtidos, extraídos ou isolados da natureza (...)” Aqui também é outra importante modificação de redação, porque se falava em seres vivos e aqui se fala em natureza. “(...) que atendam aos requisitos de patenteabilidade previstos no art. 8º”. Os requisitos de patenteabilidade já foram exaustivamente aqui apresentados: inovação, etc., etc. “(...) atendidas as disposições previstas na legislação de acesso a recursos genéticos” — à qual já me referi.

Pois bem. Qual é a dificuldade que vejo nesta redação que, como estou insistindo, já é uma redação substitutiva? A intenção original da Lei de Patentes é que seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza — aqui incluídos o genoma e o germoplasma, como está dito, de qualquer ser vivo natural — não sejam passíveis de patenteamento.


Acontece que aqui nós estamos criando uma exceção e falamos em material biológico obtido, extraído ou isolado da natureza. Estou, insisto, lendo com olhos de quem trabalha com Direito. Ou seja, tentando já interpretar o que é isso: isolados da natureza.

O que vamos entender por esses materiais biológicos aqui? Será que nós vamos restringir especificamente ao que se falou e todo encaminhamento dado a animais ou plantas? É isso? A micro-organismos? É isso?


Nós temos que lembrar que, não raro, os aplicadores da lei se socorrem de expertos de outras áreas, de pessoas que têm conhecimento de outras áreas, de outros saberes. E nós temos que lembrar que para material biológico... Por exemplo, se nós formos conversar com um biólogo, terá uma leitura totalmente diferente da que estamos tendo aqui ou do encaminhamento que tem sido dado ao projeto para incluir também material biológico humano. Não vejo que essa seja uma consideração exagerada, digamos assim, porque sabem todos que nós temos material biológico humano. Inclusive essa expressão é usada em várias outras situações legais para se referir a esse material.


Pois bem. Onde é que está o problema dessa proposta? Esta foi a terceira pergunta que eu me fiz. É exatamente na redação ampla, pouco precisa. Nós costumamos até afirmar que, quando temos certeza de uma coisa, é bom enfatizá‑la. O “pleonasmo jurídico”, digamos assim — se me permitem a expressão entre aspas —, é benéfico para que fique bem claro qual é a finalidade da norma que está sendo aprovada.


A pergunta que eu fiz — “onde é que está o problema?” — é para pensarmos se nós podemos garantir, assegurar que essa nova lei, que altera a Lei de Propriedade Industrial, não vai incidir sobre o material humano, especialmente, sobre o material genético. Saliento: por que estou enfatizando tanto esse aspecto da não incidência ou da não aplicabilidade dessa lei a material humano, especialmente, material genético? Porque nós temos trabalhado muito. Considero, com toda a licença dos doutos legisladores, que houve um equívoco na Lei de Biossegurança, que colocou o art. 5º, que trata de embrião humano — objeto até de ação de arguição de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal —, no meio de OGM, que é uma lei que trata de outro assunto. Aquele art. 5º está perdido no meio daquela lei. Se nós formos ler, ele não tem nada a ver. Por que razão? Porque os princípios, os cuidados e a proteção que nós temos que dar ao ser humano são completamente diferenciados da proteção que temos que dar, por exemplo, às questões de biodiversidade, às questões de organismos geneticamente modificados. São princípios constitucionais diferenciados. Então, nós não podemos ou, pelo menos, devemos evitar a todo custo incidir nesse defeito de tratar de coisas distintas na mesma lei.


Na admissão desse tipo de patenteamento — como vai resultar do art. 18 no inciso XIII, que ganha nova redação, e eu o lerei, insisto, na redação que eu considero que seja a que está em análise —, o inciso III diz que não são patenteáveis “o todo ou parte dos seres vivos, exceto os microorganismos transgênicos” — as substâncias e materiais biológicos obtidos, extraídos ou isolados da natureza, previsto no inciso IX do art. 10, que nós acabamos de ver — “que atendam aos três requisitos de patenteabilidade (...) e que não sejam mera descoberta”.

Na verdade, o que nós vemos é que essa modificação que se faz no inciso III do art. 18 é para harmonizá-lo com a modificação feita no inciso IX do art. 10.

Seguindo, aqui nós vamos verificar a mesma dúvida. Ou seja, penso que a redação já está — diria que fiquei bem mais feliz quando eu li esse substitutivo — bem melhor que a redação original. Mas assim mesmo acho que fica em aberto. Lembre-se de que gene pode ser considerado material biológico, lembre-se de que, por exemplo, quando pensamos em técnica de reprodução assistida, que material fecundante pode ser considerado material biológico. E mais, aqui vem outro aspecto, porque o que eu tenho observado é que os avanços científicos se espraiam numa miríade de efeitos especialmente na área jurídica, que nós não conseguimos de pronto calcular. Por isso tenho lutado tanto pela precisão em relação àquilo sobre o que a lei está tratando.


Por exemplo, esse material genético, se eu incluir, considerar dentro desse material genético genes — e genes humanos —, eu vou alcançar o DNA de alguém.


Vejam: o DNA tem sido um dos grandes objetos de discussão jurídica, especialmente o DNA humano no que se refere à proteção, porque o DNA é uma informação. Ele constitui um dos chamados dados sensíveis. Alguém já utilizou uma expressão, com muita felicidade, que diz que ele é a última fronteira da identidade humana. Quando se quer saber realmente quem é aquele indivíduo, recorre-se ao DNA.


Como nós vamos deixar patentear alguma coisa que possa, ainda que por interpretação, atingir o DNA? O DNA humano não pode entrar nessa discussão. Ele tem que ser tratado separadamente.


Lembro também, para complementar esse raciocínio, que a pesquisa com seres humanos está submetida a regras próprias. A pesquisa com seres humanos é regida por resoluções do Conselho Nacional de Saúde e não existe legislação específica, no sentido formal de lei, que cuide da pesquisa com seres humanos.


O mais importante: todas as questões atinentes a seres humanos, inclusive e especialmente a pesquisa, são regidas por princípios bioéticos dos quais nós não nos devemos afastar para não perdermos a principal fonte de legitimação de qualquer intervenção em humanos ou em material genético humano ou em material biológico humano, o substrato ético que nós temos de observar.


Mais do que isso: temos de pensar que há uma disposição constitucional, o art. 199, § 4º, que proíbe qualquer tipo de comercialização de substâncias humanas, ainda que para fins de pesquisa.


Embora nós não estejamos — como já tem sido francamente aqui explanado — tratando de comercialização, quando patenteamos diretamente, nós sabemos que isso tem uma influência direta na eventual comercialização.


Finalizo essas minhas breves considerações, chamando a atenção para um aspecto que, de início, ressaltei. (Pausa.) Queria ler um dispositivo constitucional, mas acho desnecessário.


Em resumo, qual é o problema que eu vejo nesta proposta, neste projeto de lei? É a possibilidade de sua aplicação em seres humanos.


Vão perguntar: “Mas isso está dito aí?” Alguém que vai aplicar a lei pode incluir sim, dependendo do tipo de interesse envolvido. Nós não podemos afastar essa possibilidade. Nós temos que, a todo custo, afastar a incidência dessa alteração sobre seres humanos, sobre materiais humanos, sobre substâncias humanas. Deve ficar expresso que esta lei não pode atingir seres humanos em qualquer das suas interpretações.


Finalizo lembrando que o conteúdo da lei é dado pelo aplicador da lei, por aqueles que vão usá-la na prática, que vão aplicá-la quer em julgados, quer em petições judiciais, quer em debates jurídicos.


Nós aprendemos muito cedo na faculdade de Direito que a melhor interpretação da lei é aquela dada pelos aplicadores, mas que, muitas vezes, se afasta do pensamento legislativo.


A interpretação que se chama tecnicamente “histórica” — buscar o que intentou o legislador quando propôs a lei — é uma das interpretações, digamos assim, afastada exatamente porque nós temos que ver o significado que aquelas palavras vão receber na hora em que um juiz ou um advogado, um promotor for aplicar o que está escrito.


Encerro chamando a atenção para o fato de que o projeto de lei contém imprecisões, especialmente ao que se refere aos seres vivos e à natureza. Isto é muito vago, é muito amplo e certamente dará margem a grandes discussões, o que não é bom para ninguém. Refiro-me a discussões, conforme apontei, até de natureza de constitucionalidade desses dispositivos. Nessa medida, considero que este projeto, nos termos em que está redigido, não deve ser aprovado, por conta da imprecisão. E usando um jargão jurídico: “O legislador disse mais do que queria dizer, talvez”.


No meu entendimento, o Projeto de Lei nº 4.961 não deve ser aprovado devido a essa abrangência incomensurável que pode receber na sua aplicação.

No tocante ao outro apenso, também entendo que não deve ser aprovado. 


Aqui subscrevo as razões já apresentadas anteriormente que são procedentes no tocante especialmente à afronta ao TRIPS.


Muito obrigada. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigada, Dra. Heloísa, pelas contribuições.


Temos inscrito o Deputado Newton Lima, que, diga-se de passagem, vem acompanhando este debate há bastante tempo, inclusive nas demais Comissões da Casa, e, com certeza, tem importantes contribuições a dar aos nossos debates.


Conforme determina o nosso Regimento, vamos abrir o debate, para ouvir os Parlamentares inscritos, como é o caso do Deputado Newton Lima.


A palavra está à disposição de S.Exa.

O SR. DEPUTADO NEWTON LIMA - Muito obrigado, Deputado Ronaldo Zulke, Presidente desta sessão.


Inicio cumprimentando V.Exa. pela iniciativa exitosa de ter proposto e conseguido realizar esta audiência pública. E digo isto porque me sinto frustrado como Deputado, pelo fato de, na qualidade de Relator desta matéria no âmbito da Comissão de Ciência e Tecnologia, não ter conseguido fazer exatamente o que estamos fazendo aqui na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. Uma vez que, quando estava para ler o meu relatório sobre o projeto do Deputado Mendes Thame, nós nos deparamos com requerimento para realização de audiência pública do Deputado Bruno Araújo que foi aprovado por unanimidade, até porque quanto mais discutirmos tema tão complexo e com tantas consequências como este melhor será para o Parlamento. Para a infelicidade de todos nós a audiência não foi marcada, e, ao não ser marcada, por um processo legítimo, mas absolutamente questionável, a Presidência da Casa retirou-me da Relatoria. Na verdade, tirou dos membros da Comissão de Ciência e Tecnologia a prerrogativa de poderem se manifestar sobre o projeto, encaminhando-o diretamente para cá, sem parecer da Comissão de Ciência e Tecnologia. Isso é algo lamentável, estranho e triste para todos nós. E o digo não só como Relator, mas como membro da Comissão de Ciência e Tecnologia.

Então, saibamos todos aqui — isso estará registrado nas notas taquigráficas — que foi abortado o processo de discussão e de leitura do meu relatório no âmbito da Comissão de Ciência e Tecnologia desta Casa.

O projeto é de 2005, passou pela Comissão de Meio Ambiente, cujo parecer do Deputado Germano Bonow encontra-se nos autos, é levado à consideração do atual Relator desta Comissão, Deputado Laercio Oliveira, e à consideração do Plenário desta Comissão. Quando o projeto seguiu para a Comissão de Ciência e Tecnologia, debrucei-me sobre a complexidade do tema, até porque venho estudando o assunto da propriedade intelectual e da propriedade industrial no Brasil, de modo a ajudar o desenvolvimento da indústria nacional. Como acadêmico que sou, entendo que a inovação tecnológica no Brasil vem sendo atrapalhada por uma legislação açodada de 1996, na qual nem sequer foram respeitadas as garantias dadas pelo TRIPS. O Brasil rapidamente aprovou algo muito ruim para a indústria farmacêutica e para a indústria brasileira em geral.


Esta é uma luta que venho desenvolvendo há algum tempo. Fizemos um trabalho sobre o tema no âmbito do Conselho de Estudos Estratégicos desta Casa, publicado como proposição, que inclusive gerou o Projeto de Lei nº 5.402, de minha autoria e do Deputado Dr. Rosinha, que está de alguma maneira tramitando na Casa.


Portanto, ao elogiar, peço desculpas por ter saído, já que o trabalho parlamentar tem atividades concomitantes. O próprio Presidente, Deputado Augusto Coutinho, teve de sair. O Relator também não está aqui para ouvir a riqueza desses debates extraordinários que quatro pessoas extremamente qualificadas nos proporcionaram. Acabei perdendo a fala do Dr. Bermudez. Gostaria muito de ouvi-lo, mas soube, por minha assessoria, que S.Sa. me brindou elogiando a proposição feita pelo meu projeto. E registro o meu agradecimento e minhas desculpas por não tê-lo ouvido.


Entrando no tema em questão, espero que o meu relatório seja de alguma maneira considerado por esta Comissão, dado que à Comissão de Ciência e Tecnologia não foi dada a oportunidade de apreciá-lo. Inclusive, estou registrando nas notas e formalmente protocolei na Mesa, Deputado Ronaldo Zulke, a síntese do pronunciamento que quero fazer aqui. Quero deixar marcada para a história a minha posição contrária aos instrumentos tanto original do Deputado Mendes Thame, com todo respeito ao grande Parlamentar que é, quanto ao parecer do Deputado Germano Bonow, tanto quanto ao parecer do Deputado Laercio Oliveira que resgata o parecer do Deputado Germano Bonow.

Não acredito, sinceramente, por tudo o que estudei e também como acadêmico, que substâncias extraídas ou obtidas ou isoladas de seres vivos, que nada mais são do que produtos da natureza — são descobertas e não invenções —, possam ser de alguma maneira patenteadas. Pelo critério TRIPS, as três principais — na verdade são quatro — características para a patenteabilidade não são neste caso dos seres vivos, em nenhuma forma, contempladas por qualquer processo de extração ou obtenção ou isolamento de qualquer um de seus micro-organismos ou genes, enfim. Por isso, quer por um e por outro dos temas da novidade da atividade inventiva, conquanto possa haver aplicação industrial. E reside aí a maior preocupação, a maior disputa legítima que a sociedade assiste do projeto do Deputado Mendes Thame, a eventual aplicação industrial. Portanto, não tendo novidade em atividade inventiva, penso que o projeto em todas as suas versões deve ser, in limine, rejeitado.

Atentei-me às argumentações feitas. Em especial digo que pela primeira vez vejo uma explicação acadêmica tão benfeita quanto a da Dra. Heloísa Helena Barboza sobre o ângulo da Ciência e do Direito. Chama a nossa atenção algo que o meu relatório não trabalha, seria um complemento a mais, no que diz respeito aos seres humanos, como a Constituição vê e como as coisas têm de ser separadas.

Chamo a atenção de todos nós que a despeito da riqueza dessa argumentação, ela acaba, não por parte dela, nem é a sua intenção, mas para nós, contraditoriamente sendo preocupante. Se o tema for por aí, nós ou alguém poderíamos simplesmente propor algum projeto de lei retirando essa parte dos seres humanos e voltaríamos ao tema central, que hoje é o objeto de segmentos da indústria e da economia de fazer o patenteamento dos demais seres vivos, os irracionais da fauna e da flora.

Então, eu quero voltar para o tema resguardando toda a riqueza justa da preocupação da nossa eminente professora titular da UERJ que não descuidou de, na sua introdução, reforçar os argumentos que pôs no relatório em relação ao tema da patenteabilidade dos seres vivos de maneira mais geral.

Concordo com as observações muito ricas e muito bem estudadas que a Sra. Marcela Vieira nos apresentou como advogada do trabalho do GTPI. Quero, ao abordar a exposição da Dra. Leonor Galvão, da ABPI, iniciar dizendo que concordo plenamente. O meu relatório é absolutamente claro na direção de rejeitar a proposição do Deputado Nazareno Fonteles quando ele entra no tema do patenteamento de transgênicos. De fato, confronta o TRIPS, até porque aí, do ponto de vista da inovação tecnológica, há modificações importantes que, questionadas ou não, são aceitas pela maioria da comunidade internacional.

O que eu quero questionar, com todo respeito à representante da ABPI, é em relação a uma frase que pude ouvir com muita precisão de que a tendência mundial de patenteabilidade caminha na direção desses projetos.

E aí eu me permito dizer que não é exatamente aquilo que eu me deparei nos estudos que fiz. Muito ao contrário. Graças a Deus e para o bem da humanidade, a começar pela frase mais extraordinária que ouvi nos meus estudos, que é, nada mais nada menos — para quem não é da área — do descobridor da estrutura do DNA, que responde a tudo isso que nós, o Deputado Ronaldo Zulke, estamos tratando aqui. O eminente cientista James Watson, um dos descobridores da estrutura do DNA opinou contrariamente ao patenteamento de genes isolados da natureza.

Começando por quem descobriu o DNA, fica muito mais fácil a gente entrar pelo lado do Direito. E aí tanto a Dra. Heloísa quanto a Dra. Marcela já se referiram a referências bibliográficas internacionais que esta Casa não pode desconhecer.

O nosso eminente Deputado Relator Laercio Oliveira não pode desconhecer a decisão da Suprema Corte dos Estados Unidos. Não pode! Nós não temos o direito de ignorar que no caso da Angelina Jolie, grande artista que todos nós certamente admiramos, o mundo sabe que ela fez a retirada dos seios porque descobriu, a partir de uma técnica da tal empresa Myriad, gastando milhões de dólares — tem direito de fazê-lo pela sua fortuna, legítima e brilhantemente conquistada, o que todos nós reconhecemos —, por uma técnica de DNA, que ela teria a possibilidade de contrair câncer no seio. E preventivamente o fez. Quantas mulheres no mundo podem fazer isso? Ou poderiam fazer isso?

Exatamente por conta disso é que os Estados Unidos, através da Suprema Corte, não só da Suprema Corte americana, por unanimidade — não estamos aqui nem discutindo uma controvérsia, Deputado Ronaldo Zulke, seria importante que o Relator ouvisse isso —, não trataram sequer de pôr em dúvida a votação de X a Y.

E nós estamos no Brasil com a nossa Suprema Corte discutindo se é constitucional ou não o financiamento empresarial de campanha. Infelizmente, são 6 votos a 1, e o assunto não anda porque um eminente Ministro do Supremo resolveu pedir vista e a coisa travou, por isso o resultado que vimos. Esse Congresso que vai assumir a partir de fevereiro é muito mais conservador. Os jornais dão conta de que nove ou dez empresas das maiores construtoras e bancos do Brasil elegeram 70% desta Casa. Não é possível que seja constitucional! Por isso que estou do lado do 6 contra o 1 neste caso. Oxalá um dia o Supremo, a Corte brasileira, seja capaz de compreender que há direitos públicos em jogo, não só privados, mas também interesses da indústria. É óbvio que todos nós devemos legitimamente defender, mas há direitos da população, da saúde pública da oportunidade de acesso constitucional no sentido de as pessoas poderem ter direito à saúde.


Então, por conta da questão da saúde pública, os Estados Unidos, Deputado e convidados, a sua Suprema Corte, no caso específico da tal empresa Myriad, por unanimidade decidiu, e vou ler: “o mero isolamento de genes não é patenteável”. Neste famoso caso, genes resultados BRCA1 — a Dra. Luísa já dele tratou, assim como a Marcela — e BRCA2, que aumentam a probabilidade de certos cânceres de mama e ovário, foram patenteados pela Myriad. Mas essa opinião não é só da Suprema Corte norte-americana: o Escritório Europeu de Patentes — agora saímos dos Estados Unidos e fomos à Europa, Deputado, colega, Ronaldo Zulke — cancelou a patente da Myriad depois de entender exatamente que isso seria ética e moralmente contra os interesses da humanidade.

Nós não estamos aqui discutindo direito, desculpem-me, a ciência do direito, que também é válida e decisiva para todos nós; estamos discutindo um princípio constitucional que leve em conta interesses de saúde pública e moralidade ética. Nós vamos ignorar isso nesta Comissão? Eu não sei como a Comissão de Ciência e Tecnologia votaria o meu relatório, se contra ou a favor. Perdemos essa oportunidade. Eu espero que esta Comissão não perca a oportunidade de servir ao País e à humanidade, à inovação tecnológica, à indústria nacional, enfim, a todos os princípios que nós defendemos, desconhecendo a decisão do Escritório Europeu de Patentes. Juntam-se a essa mesma compreensão inúmeras universidades americanas — Yale, Columbia, New York, Pennsylvania —, que entraram nessa mesma disputa.


Soma-se a tudo isso a Associação de Patologia Molecular dos Estados Unidos — vou repetir: a Associação de Patologia Molecular —, que se declarou ser contrária ao patenteamento de genes.


Pois bem, nós, então, estamos perante um assunto da maior gravidade. Por isso, Deputado Ronaldo Zulke, a responsabilidade de vocês, que nos foi extirpada, enquanto Comissão de Ciência e Tecnologia.


O mundo hoje já se debruçou sobre esse tema, e nós temos inúmeros argumentos para impedir que sejam aprovados os projetos, em qualquer uma das suas versões. E não só por convicção, por valores éticos: eu sou contrário a isso porque, diferentemente do que foi dito, a tendência mundial é justamente pelas razões majoritariamente expostas pela Mesa, hoje condenadas.

Eu espero que esta Casa não venha a cometer essa brutalidade contra os direitos humanos e contra a Constituição brasileira.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Deputado Newton Lima, pela sua contribuição.


Eu dizia, na abertura desta sessão, Deputado Newton Lima, que nós, Parlamentares, somos, via de regra, especialistas em generalidades, mas tive o cuidado de fazer uma ressalva, dizendo que isso não significa afirmar que não tenhamos aqui na Casa Deputados que são especialistas em alguns assuntos, em alguns temas. E quero dizer que, no caso, o exemplo serve para V.Exa., que se dedicou, não apenas pela sua trajetória acadêmica, mas se dedicou aqui, por longo tempo, estudando essa temática, inclusive propondo por iniciativa projeto de lei que está tramitando nesta Casa.


Então, quero fazer justiça aqui: embora essa afirmação genérica, de que somos especialistas em generalidades, sirva para o conjunto da Casa, também reafirmo aqui a compreensão de que temos entre nós alguns que se dedicam a determinados temas e, portanto, são especialistas especificamente naquilo também.


Quero aqui fazer esse reconhecimento ao trabalho que V.Exa. tem desenvolvido, razão pela qual inclusive eu quero me subsidiar no seu parecer, e não apenas no que está nele estabelecido, mas também naquilo que ouvi aqui hoje dos nossos convidados. Quem sabe, estimulado pelo debate que aqui realizamos, eu possa produzir um voto em separado, distinto, que possa provocar o aprofundamento da discussão aqui, no seio da Comissão de Desenvolvimento Econômico. Se V.Exa. me permitir, vou me subsidiar no seu parecer e trazê-lo para cá para dar essa riqueza de contribuição para a nossa Comissão.


O SR. DEPUTADO NEWTON LIMA - Eu o farei com muito prazer. O relatório está pronto para ser lido, para ser levado à votação na Comissão. Eu lhe darei uma cópia. Fiquei frustrado. Poderia até perder, mas eu gostaria que tivesse havido a oportunidade de a Comissão de Ciência e Tecnologia se debruçar sobre as minhas considerações. Levo isso como frustração do meu mandato parlamentar.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Fique tranquilo, Deputado. Eu vou me socorrer nas suas contribuições, até porque sei do seu compromisso com os direitos humanos na sua trajetória aqui, nesta Casa, como também sei do seu compromisso com o desenvolvimento da inovação, da tecnologia e da indústria nacional, enfim, nas suas mais variadas áreas de atuação, inclusive presidindo a nossa Frente Parlamentar em Defesa da Indústria Nacional. Penso que as suas contribuições são, além de ricas, amplas e atentas a todos esses aspectos dos interesses que esse tema nos provoca a debater.


Eu queria, antes de encerrar a nossa audiência, colocar a palavra à disposição dos nossos convidados para suas considerações, algum acréscimo que eventualmente queiram fazer ao que aqui foi apresentado, para, enfim, darmos, então, continuidade à nossa audiência pública.


A palavra está à disposição dos convidados que eventualmente...

Dra. Leonor, por favor.


A SRA. LEONOR GALVÃO - Eu gostaria de responder à colocação do Deputado Newton Lima quanto à tendência mundial, e talvez justificar o que quis dizer com isso.


De fato, eu não nego nem desconheço a decisão da Corte norte-americana, mas, para talvez elucidar a plateia, o que foi questionado não foi apenas se era ou não patenteável um gene, mas, sim, se aquele gene tinha ou não atividade inventiva suficiente e que, meramente isolado, não seria suficiente para conceder essa atividade inventiva.


O que está proposto nesse projeto de lei não é que qualquer gene ou qualquer substância natural isolada da natureza seja patenteável, mas, sim, aquelas dotadas de novidade e atividade inventiva e aplicação industrial.

Além disso, eu gostaria de lembrar que várias pessoas, durante a apresentação, falaram do patenteamento de seres vivos — talvez porque seja um chavão, talvez porque chame mais atenção, talvez porque nos assuste a todos. Na verdade, esse projeto de lei fala sobre patenteamento de substâncias isoladas, jamais de seres vivos. Mas eu concordo, sim, com a colocação da Dra. Heloísa Helena no sentido de que, apesar de a ABPI ser favorável a esse projeto de lei, que deve, sim, ser mais explícito para excluir especificamente os seres vivos, em havendo alguma imprecisão — eu acredito que não há. Porém, sim, material genético-humano talvez devesse ser mais especificamente abordado no projeto de lei.


Queria fazer uma colocação a todos. Como eu disse no início da minha apresentação, o principal objetivo das patentes é promover inovação tecnológica ao fornecer um monopólio àqueles que investem em pesquisa e desenvolvimento, lembrando que esse monopólio é temporário. Muitas de nós aqui somos mulheres, todos nós temos mães, muitos temos filhas, alguns têm esposas, muitos temos irmãs. E o que eu pergunto é, usando o exemplo que foi citado aqui, do BRCA1 e do BRCA2, que são dois marcadores genéticos para câncer mamário em mulheres, e também em homens: será que se Myriad soubesse que sua patente não seria válida, que seria invalidada pela Corte americana, teria feito as pesquisas que fez? É uma pergunta que eu queria deixar.


E a segunda pergunta é: sim, Angelina Jolie pagou cerca de 3.800 dólares, como citou a Dr. Marcela, por esse teste. É um valor exorbitante? É. É horrível pensar que muitas mulheres não têm acesso a esse valor ou que um governo não necessariamente pode pagar esse valor? Sim. Mas eu quero acreditar que é mais horrível ainda não haver ninguém estimulado a fazer esse tipo de pesquisa. E eu queria que todos se perguntassem, pensando em suas mães, suas irmãs, suas filhas ou em si próprias, se é melhor ter a opção desse teste, ainda que por um tempo determinado, a um custo exorbitante, apenas acessível a parte da população — porque, depois, esse teste cairia em domínio público e seria acessível a toda a população —, ou é melhor do que esse teste jamais exista, porque ninguém foi estimulado a pesquisá-lo?


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - A palavra continua à disposição. Tem a palavra o Dr. Jorge.


O SR. JORGE BERMUDEZ - Eu só queria lembrar que, quando do episódio da Suprema Corte dos Estados Unidos, o Diretor do BROAD, que é o instituto que pesquisa genômica, proteômica etc. e foi responsável pelo genoma humano, declarou que os genes que existiam para BRC1 e dois circulavam livremente no sangue. Portanto, não era um material modificado; eram materiais que poderiam ser isolados do sangue, e esse foi o grande argumento que utilizaram para que a Suprema Corte tomasse a decisão de não conceder a patente desses dois genes.


Eu queria ler também que, na última assembleia mundial da Organização Mundial da Propriedade Intelectual, em setembro, em Genebra, uma das questões que foi colocada com clareza é que os recursos genéticos e os seus derivados, tal como se encontram na natureza ou isolados dela, não devem ser considerados invenções e, portanto, não devem ser reconhecidos ou ser concedidos direitos de propriedade intelectual.


Eu só queria colocar essas duas questões como acréscimo ao que eu já falei. 


Queria agradecer a V.Exa., Deputado Ronaldo Zulke, e reconhecer a sapiência do Deputado Newton Lima, com o qual estive no lançamento do projeto de lei, e temos acompanhado toda a discussão que está sendo travada. Eu acho que o Projeto de Lei nº 5.402, realmente, marca uma diferença na questão de abordar a propriedade intelectual com relação à saúde, não apenas com relação ao comércio, mas contrapõe saúde e comércio. Essa, sim, é uma tendência mundial, como a Índia está fazendo, como a África do Sul fez a reforma da sua lei de propriedade industrial. Esperamos que o Brasil também caminhe para fazer a reforma da sua lei de propriedade industrial.


Então, eu queria agradecer a oportunidade de estarmos aqui.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dr. Jorge.
Tem a palavra a Dra. Heloísa.


A SRA. HELOÍSA HELENA BARBOZA - Quero fazer uma rápida observação rápida para lembrar que uma das finalidades dessa proposta de lei é pôr fim — isso consta expressamente do relatório — às restrições de patenteabilidade de inventos relacionados a usos e aplicações de matérias obtidas de organismos naturais.


Eu quero lembrar que essa afirmativa, embora seja de todo louvável, tem que ser observada com muita cautela no Brasil, porque nós sabemos, especialmente quando estamos tratando de novos fármacos, que os grandes projetos de pesquisa, especialmente os chamados multicêntricos de pesquisa, são de instituições estrangeiras, não raro de grandes laboratórios estrangeiros. Então, nós temos que tomar cuidado para não tentar resolver um problema e gerar um efeito perverso, que é o de patentear e dificultar o acesso do pesquisador brasileiro.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dra. Heloísa. Tem a palavra a Dra. Marcela.


A SRA. MARCELA VIEIRA - Quero brevemente fazer uma consideração que já foi colocada na minha apresentação e foi abordada novamente pela representante da ABPI, a Dra. Leonor, em relação a se o sistema de patentes é de fato ou não o melhor sistema que a gente tem para gerar inovação, porque esse é sempre o argumento que vem quando a gente fala da questão da reforma de patente. Ela frisou: será que a Myriad teria feito esse investimento se não pudesse ter patente? A resposta é: “sim”. Inclusive, na própria apresentação, no começo, foi falado que o sistema de patente e a concessão da patente por si só não garante lucro, não garante o retorno e não garante, enfim, que se vá ter o retorno do investimento.


Então, existem várias outras formas de se promover a inovação fora do sistema de patentes, formas que consideram os interesses públicos que também estão em jogo. Como foi muito bem colocado na fala do Deputado Newton Lima, há muitos outros interesses quando a gente trata desse tipo de inovação em questões que são invenções e inovações que vão ser utilizadas para a promoção e para a garantia do direito humano à saúde, e o lucro das empresas e o retorno de investimento não são os únicos pontos que têm que ser considerados. Então, sim, existem várias outras formas, além do sistema de patente.

Como eu tentei demonstrar, o sistema de patente não está trazendo os benefícios que foram colocados, não está gerando inovação como deveria estar gerando, não está sendo garantidor de inovações que são necessárias para atender questões de saúde pública que sejam, de fato, produzidas.


Nesta Casa, a gente está exatamente debatendo outros projetos de lei acerca de como a gente consegue aprimorar essas questões do sistema de patente, fazendo algumas reformas da lei e também indo até além do que já tem hoje no sistema de patente especificamente.

Então, eu acho que esse tipo de argumento é bastante colocado muitas vezes pelos representantes de indústrias farmacêuticas, e a gente sabe que a ABPI representa muitas delas na área jurídica. Então, é um argumento falacioso e, enfim, tenta causar medo nas pessoas dizendo que não vai ter inovação nenhuma. É um argumento que as experiências e as evidências de 20 anos do acordo de TRIPS já botaram por terra, não só no Brasil, mas também nos países mais desenvolvidos, como nos Estados Unidos e nos países da Europa, que estão fazendo esse debate. Esse argumento tem que ser ponderado nos termos que foram colocados.


Era isso. Eu agradeço novamente a possibilidade de estar aqui trazendo esses argumentos e fazendo essa discussão nesta Comissão.


Obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ronaldo Zulke) - Obrigado, Dra. Marcela.


Eu quero mais uma vez agradecer a presença aos nossos convidados e ao Deputado Newton Lima, que nos prestigiou. Quero agradecer a todos os amigos e amigas das assessorias interessados nesse tema que acompanharam a nossa audiência pública.

Quero dizer que estou muito contente com o que ouvi aqui. Saio enriquecido e em melhores condições para me posicionar no debate que esta Comissão vai desenvolver — eu espero — nos próximos dias.


Queria ainda, antes de encerrar, pedir desculpas aos nossos convidados pela presença pequena de Parlamentares, embora muito qualificada. Se vocês me permitirem, as contribuições por vocês aqui apresentadas passam a se tornar públicas, e nós vamos fazer todo um esforço, através da Comissão, para dar conhecimento a todos os membros da nossa Comissão. Quem dera se todos os Parlamentares da Casa, os 513 Parlamentares, pudessem ter acesso a essas contribuições que vocês aqui trouxeram, para poderem se posicionar sobre um tema de tamanha importância e complexidade para o futuro de nosso País. Então, se vocês me permitirem, eu vou solicitar a nossa Comissão que dê conhecimento a todos os Parlamentares das contribuições de vocês aqui, para que a gente possa subsidiá-los, e eu particularmente vou me escorar bastante no que aqui ouvi e no que vocês trouxeram para elaborar o meu posicionamento que muito provavelmente será, digamos assim, consubstanciado num voto em separado, fazendo as devidas correções ao parecer do Relator Deputado Laercio Oliveira já apresentado a esta Comissão, já que o Regimento Interno me faculta a isso.


Antes de encerrar, eu queria convidar a todos para o debate do PL nº 3.988, de 2012, “que dispõe sobre a obrigatoriedade de informação, nos rótulos das embalagens de pescado congelado glaciado comercializado no Brasil, do peso líquido e do peso desglaciado do produto”, a ser realizado no dia 25 de novembro, terça-feira, às 14h30min, no Plenário 5, bem como informar que a reunião deliberativa extraordinária convocada para às 14 horas do dia de hoje será transferida para às 18 horas, na sala de reuniões de SEDEIC.


Muito obrigado pela presença de todos, e tenhamos todos um bom final de dia. (Palmas.)
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